
ARTUR BARBOSA DA SILVEIRA

Prefácio
Marcelo Costenaro Cavali

CIBERCRIMES FINANCEIROS  
COM CRIPTOATIVOS

O NOVO MARCO REGULATÓRIO  
(LEI Nº 14.478/2022)

Área específica

DIREITO PENAL   

Áreas afins

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO 
FINANCEIRO. DIREITO ADMINISTRATIVO

Palavras-chave

Cibercrimes financeiros. Lavagem de dinheiro. 
Criptoativos. Criptomoedas. Novo Marco Regulatório 

(Lei nº 14.478/2022)

A sociedade da informação e do metaverso 
são o palco das criptomoedas: nova forma de tran-
sação financeira que veio para ficar em um mundo 
sem fronteiras.

Bitcoins, Altcoins, Blockchain, Peer-to-Peer, 
Tokenização, Mineração, dentre outras, são pala-
vras cada vez mais comuns no nosso vocabulário, 
mas que trazem ao mesmo tempo preocupação à 
comunidade jurídica sobre as suas possíveis for-
mas de regulação.

Os crimes cibernéticos, por seu turno, estão 
cada vez mais frequentes, demandando esforços 
estatais na sua prevenção.

A presente obra jurídica aborda um tema ino-
vador e muito pouco explorado pela doutrina na-
cional: os cibercrimes envolvendo as criptomoedas.

Nesse sentido, em um ambiente de incerte-
zas, surge a Lei nº 14.478/2022, novo marco regu-
latório dos criptoativos, na tentativa de conciliar as 
necessidades do mercado financeiro, dos consumi-
dores, dos investidores e dos órgãos de prevenção 
aos crimes cibernéticos. FORMATO: 14,5 x 21,5 cm

CÓDIGO: 10003532

www.editoraforum.com.br

CÓDIGO: 10003532

ISBN: 978-65-5518-498-3

DIREITO PENAL
ARTUR BARBOSA DA SILVEIRA

CIBERCRIM
ES FINANCEIROS COM

 CRIPTOATIVOS

ARTUR BARBOSA DA SILVEIRA

Doutorando em Direito Político e Econômico 

pela Universidade Presbiterana Mackenzie/SP. 

Doutorando e mestre em Direito pela Universi

dade Nove de Julho/SP. Pósgraduado em Direito 

Constitucional e Administrativo pela EPD/SP. Pós

graduado em Direito Tributário pela Estácio/SP. 

Pósgraduado em Processo Civil pela FIG/Unimesp. 

Procurador do Estado de São Paulo. Presidente 

da Comissão de Direito Tributário da OAB/SP, 

Subseção Penha de França.

A sociedade da informação e do metaverso são o palco 
das criptomoedas: nova forma de transação financeira 
que veio para ficar em um mundo sem fronteiras.

Bitcoins, Altcoins, Blockchain, Peer-to-Peer, Tokenização, 
Mineração, dentre outras, são palavras cada vez mais 
comuns no nosso vocabulário, mas que trazem ao 
mesmo tempo preocupação à comunidade jurídica 
sobre as suas possíveis formas de regulação.

Os crimes cibernéticos, por seu turno, estão cada vez 
mais frequentes, demandando esforços estatais na sua 
prevenção.

A presente obra jurídica aborda um tema inovador 
e muito pouco explorado pela doutrina nacional: os 
cibercrimes envolvendo as criptomoedas.

Nesse sentido, em um ambiente de incertezas, surge 
a Lei nº 14.478/2022, novo marco regulatório dos 
criptoativos, na tentativa de conciliar as necessidades do 
mercado financeiro, dos consumidores, dos investidores 
e dos órgãos de prevenção aos crimes cibernéticos.
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